PROJETO DE LEI Nº 121/2025

Data: 02 de julho de 2025

Cria o “Projeto Servidor Em Foco” e autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar parcerias com instituições, associações ou entidades (sem fins lucrativos) para desenvolver atividades esportivas para os servidores públicos municipais, e dá outras providências.

[bookmark: _GoBack]DIOGO KRIGUER – PSDB, EMERSON FARIAS – PL, PROFª SILVANA PERIN – MDB, BRENDO BRAGA – Republicanos, ADIR CUNICO – NOVO, TOCO BAGGIO - PSDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Cria o “Projeto Servidor Em Foco” e autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar parcerias com instituições, associações ou entidades (sem fins lucrativos) para desenvolver atividades esportivas para os servidores públicos municipais.

Art. 2º A iniciativa terá como objetivos:

I - Facilitar o acesso de servidores públicos municipais a esportes como voleibol, futevôlei, beach tennis, entre outros;

II - Estabelecer parcerias com instituições, associações ou entidades (sem fins lucrativos) da sociedade civil para desenvolver atividades esportivas para os servidores públicos municipais.

Art. 3º Os critérios para regulação da presente lei serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal através de decreto próprio.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 02 de julho de 2025.
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JUSTIFICATIVAS


Considerando que, as políticas públicas do esporte, estão relacionadas com a saúde, combate ao sedentarismo, lazer e respaldo aos atletas profissionais. Além de incentivar hábitos mais saudáveis na população e aliviar o sistema público de saúde, as ações contribuem para a percepção de bom uso dos impostos;

Considerando que, a Constituição de 1988 foi fundamental na democratização do esporte no país, visto que passou a ser um direito de todo cidadão, mas também possibilitou a intervenção do Estado na resolução de problemas estruturais;

Considerando que, a Lei Federal n° 14681/2023, denominada de Lei do Bem-Estar do Servidor, estabelece diretrizes para a Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho, visando promover a saúde integral e prevenir o adoecimento dos profissionais da educação. Essa legislação é parte do contexto mais amplo da Lei Federal nº 8.112/1990, que regulamenta os direitos e deveres dos servidores públicos. A implementação de ações voltadas para o bem-estar é fundamental para garantir um ambiente de trabalho saudável e produtivo.

Considerando que, o esporte tem um impacto direto na produtividade e na qualidade de vida dos servidores públicos;

Considerando que, o município tem como obrigação promover ações que influenciam a saúde e bem-estar de seus servidores públicos;

Considerando que, oferecer autonomia na escolha do esporte é de suma importância, pois leva em conta as habilidades, limitações e familiaridade dos beneficiados que podem escolher entre o voleibol, futevôlei, beach tennis, entre outros.
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PARECER JURÍDICO N º. 128-2025


 NOTA INICIAL  

Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.

Assunto: Análise jurídica do Projeto de Lei Legislativo nº 121/2025 – “Projeto Servidor Em Foco”, que autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar parcerias para o desenvolvimento de atividades esportivas voltadas aos servidores públicos municipais.
Autoria: Vereador Diogo Kriguer e demais vereadores subscritores

RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 121/2025, de autoria do vereador Diogo Kriguer e demais parlamentares, tem por finalidade autorizar o Poder Executivo de Sorriso/MT a firmar parcerias com instituições, associações ou entidades (sem fins lucrativos) com o intuito de fomentar atividades esportivas para os servidores públicos municipais, no contexto de promoção do bem-estar, saúde e qualidade de vida no ambiente de trabalho.


FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

O art. 30, inciso I, da Constituição Federal atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o que inclui a promoção da saúde e bem-estar dos servidores públicos locais por meio de programas esportivos.


Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;


	
Ademais, o artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Sorriso reafirma essa prerrogativa, conferindo à Câmara Municipal competência para a edição de normas voltadas à gestão municipal.

Art. 8º Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;


Ainda trata a Lei Federal nº 14.681/2023, que institui a Política de Bem-Estar do Servidor, reforça a importância de ações voltadas à promoção da saúde e qualidade de vida no ambiente laboral.

Portanto, o projeto encontra respaldo na competência municipal para legislar sobre questões administrativas e de gestão de pessoal.


2. INICIATIVA LEGISLATIVA

O projeto é de iniciativa parlamentar e trata de autorização ao Poder Executivo para firmar parcerias, sem invadir matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme a Legislação.
 
A propositura não trata diretamente de estrutura administrativa ou criação de cargos, mas de políticas públicas de caráter autorizativo, cuja iniciativa pode ser parlamentar.

3. LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

A proposta está em consonância com os princípios constitucionais da eficiência e valorização do servidor público (CF, art. 37, caput), bem como com o direito social à saúde (art. 6º) e ao lazer (art. 217).

Ademais, não há criação de despesa obrigatória e os critérios de execução serão definidos por decreto, respeitando a discricionariedade administrativa do Executivo.

4. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

O projeto é de natureza autorizativa e não impõe ao Executivo nenhuma obrigação de gasto imediato. 

Eventuais despesas decorrentes das parcerias mencionadas serão viabilizadas conforme disponibilidade orçamentária e regulamentação posterior por decreto.

5. DERRADEIRAS DELIBERAÇÕES

O Projeto de Lei nº 121/2025 é constitucional e legal, respeita a competência legislativa do Município e está alinhado com diretrizes nacionais de valorização dos servidores públicos.

Sua tramitação pode prosseguir regularmente, recomendando-se que a regulamentação posterior pelo Poder Executivo atente para critérios de equidade, inclusão e transparência.

É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 03 de julho de 2025.
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